
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.539.620 - PR (2014/0288584-5)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : OSMAR NUNES DE ANDRADE 
ADVOGADO : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : KARINE VOLPATO GALVANI E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FEDERAL DE SEGUROS S/A EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
ADVOGADO : JOSEMAR LAURIANO PEREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DO 
PRESIDENTE DO STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. SISTEMA 
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. COBERTURA SECURITÁRIA. 
INTERESSE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. COMPETÊNCIA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O acórdão recorrido alinha-se à jurisprudência desta Corte, pois a 
Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar os recursos 
sujeitos aos efeitos do artigo 543-C do CPC (repetitivos), REsp 
1.091.363/SC, DJe de 25/05/2009, consolidou o entendimento no sentido 
de não existir interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a 
formação de litisconsórcio passivo necessário nas causas cujo objeto 
seja a pretensão resistida à cobertura securitária dos danos oriundos dos 
vícios de construção do imóvel financiado mediante contrato de mútuo 
submetido ao Sistema Financeiro da Habitação, quando não afetar o 
FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais), sendo, portanto, 
da Justiça Estadual a competência para processar e julgar o feito.

2. No caso, o Tribunal a quo consignou que o contrato discutido na 
demanda referem-se à apólice pública, garantida pelo FCVS, sendo da 
Justiça Federal a competência para processar e julgar o feito.

3. Agravo interno não provido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas , 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente) e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 

 

 Brasília (DF), 23 de agosto de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.539.620 - PR (2014/0288584-5)
  

AGRAVANTE : OSMAR NUNES DE ANDRADE 
ADVOGADO : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : KARINE VOLPATO GALVANI E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FEDERAL DE SEGUROS S/A EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
ADVOGADO : JOSEMAR LAURIANO PEREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por OSMAR NUNES DE ANDRADE 

contra decisão proferida pelo Presidente desta Corte, que negou seguimento ao recurso 

especial tendo em vista a consonância do acórdão recorrido com o entendimento desta Corte 

(Súmula 83/STJ), no sentido de que a competência para o julgamento do feito é da Justiça 

Federal, tendo em vista que o contrato de mútuo habitacional envolve apólice pública, do 

Ramo 66. 

O agravante sustenta, em síntese, que "... a Caixa Econômica apenas poderá 

ingressar, como assistente simples, nas demandas que discutem indenização securitária 

devida aos proprietários de imóveis financiados pelo Sistema Financeiro de Habitação, se 

demonstrar que as apólices dos demandantes são públicas, bem como, a existência 

comprometimento do FCVS. Sendo que, repita-se, mesmo que haja ambas comprovações, 

em momento algum haverá o deslocamento de competência. Desta forma, evidente que 

conforme o atual entendimento desse Superior Tribunal de Justiça, a competência para julgar 

as demandas como a presente será exclusivamente da Justiça Estadual, sendo evidente, 

que a decisão do Tribunal “a quo” estão em desacordo ao entendimento desse Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça." (fls. 1.619/1.620).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. De início, consigne-se que a decisão recorrida (fl. 1.600) foi publicada antes 

da entrada em vigor da Lei 13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de 

admissibilidade do Código de Processo Civil de 1973, conforme  Enunciado Administrativo 

2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no AREsp 849.405/MG, Quarta 

Turma, Julgado em 5/4/2016).
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3. O acórdão recorrido alinha-se à jurisprudência desta Corte, pois a Segunda 

Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar os recursos sujeitos aos efeitos do artigo 

543-C do CPC (repetitivos), REsp 1.091.363/SC, DJe de 25/05/2009, consolidou o 

entendimento no sentido de não existir interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a 

formação de litisconsórcio passivo necessário nas causas cujo objeto seja a pretensão 

resistida à cobertura securitária dos danos oriundos dos vícios de construção do imóvel 

financiado mediante contrato de mútuo submetido ao Sistema Financeiro da Habitação, 

quando não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais), sendo, portanto, 

da Justiça Estadual a competência para processar e julgar o feito. 

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. AÇÃO EM 
QUE SE CONTROVERTE A RESPEITO DO CONTRATO DE SEGURO 
ADJECTO A MUTUO HIPOTECÁRIO. LITISCONSÓRCIO ENTRE A CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL/CEF E CAIXA SEGURADORA S/A. INVIABILIDADE. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. LEI N. 11.672/2008. RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 07.08.2008. 
APLICAÇÃO. 
1. Nos feitos em que se discute a respeito de contrato de seguro adjeto a 
contrato de mútuo, por envolver discussão entre seguradora e mutuário, e 
não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais), 
inexiste interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a formação de 
litisconsórcio passivo necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a 
competência para o seu julgamento. Precedentes. 
2. Julgamento afetado à 2a. Seção com base no Procedimento da Lei n. 
11.672/2008 e Resolução/STJ n. 8/2008 (Lei de Recursos Repetitivos). 
3. Recursos especiais conhecidos em parte e, nessa extensão, não 
providos. (REsp 1091363/SC, Rel. Ministro CARLOS FERNANDO MATHIAS 
(JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 11/03/2009, DJe 25/05/2009).

Na espécie, o aresto impugnado consignou que o contrato discutido na 

demanda referem-se à apólice pública do Ramo 66, garantida pelo FCVS, de modo que 

está demonstrado o interesse da Caixa Econômica Federal no deslinde da controvérsia e 

configurada a competência da Justiça Federal para julgar o feito.

Incide, portanto, o veto da Súmula 83/STJ.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0288584-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.539.620 / PR

Números Origem:  50016851720144040000  50084845320134047003  50084914520134047003  
50084949720134047003  50084958220134047003  50251222420134040000  
7825320118160049  PR-50053675420134047003  PR-50084845320134047003  
PR-50084914520134047003  PR-50084949720134047003  PR-50084958220134047003  
PR-50084983720134047003  RS-00007825320118160049  
TRF4-50251222420134040000

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OSMAR NUNES DE ANDRADE 
ADVOGADO : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : KARINE VOLPATO GALVANI E OUTRO(S)
RECORRIDO : FEDERAL DE SEGUROS S/A EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
ADVOGADO : JOSEMAR LAURIANO PEREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OSMAR NUNES DE ANDRADE 
ADVOGADO : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : KARINE VOLPATO GALVANI E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FEDERAL DE SEGUROS S/A EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
ADVOGADO : JOSEMAR LAURIANO PEREIRA E OUTRO(S)
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente) e Marco Buzzi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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